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 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 392/2014
I. Revogação da utilidade turística a título prévio.
Considerando o pedido formulado pela sociedade SILATLAN-

TIS — Empreendimentos Turísticos e Imobiliários, S.A., de revogação 
da utilidade turística atribuída a título prévio ao Hotel Apartamento 
Alfagar II, e tendo em conta o parecer do Turismo de Portugal, I.P., 
propondo a referida revogação, decido revogar a utilidade turística 
atribuída ao Hotel Apartamento Alfagar II, por despacho de 31 de julho 
de 2008, publicado no Diário da República n.º 206, 2.ª Série, de 23 de 
outubro de 2008.

II. Atribuição da utilidade turística definitiva.
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística definitiva ao 

Hotel Apartamento Alfagar II, de 4 estrelas, sito em Albufeira, de que 
é requerente SILATLANTIS — Empreendimentos Turísticos e Imobi-
liários, S.A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer do Presidente 
do Conselho diretivo do Turismo de Portugal, I.P., que considera estarem 
reunidas as condições para a atribuição da utilidade turística definitiva 
ao empreendimento, decido:

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, com a redação atual, 
atribuo a utilidade turística definitiva ao Hotel Apartamento Alfagar II, 
de 4 estrelas;

2. Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 
5 de dezembro, fixo a validade da utilidade turística em 7 (sete) anos, 
contados da data do Alvará de Utilização n.º 5 de 2012, da Câmara 
Municipal de Albufeira (21 de dezembro de 2012), ou seja, até 21 de 
dezembro de 2019;

3. Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 4 do artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, determino que a proprietá-
ria e exploradora do empreendimento fiquem isentas das taxas devidas à 
Inspeção -Geral das Atividades Culturais, pelo mesmo prazo fixado para 
a utilidade turística, caso as mesmas sejam, ou venham a ser, devidas;

4. A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, sujeita ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório 
deve ser remetido ao Turismo de Portugal, I.P. Caso o empreendimento 
disponha de um sistema de gestão de qualidade implementado, o relatório 
de auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do referido 
sistema, evidenciando nomeadamente a política de qualidade prosse-
guida, a monitorização e medição da satisfação do cliente e o tratamento 
das reclamações, a frequência e metodologia das auditorias internas e o 
envolvimento da gestão de topo;

5 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

307450464 

 Direção Regional da Economia do Norte

Aviso n.º 368/2014
Nos termos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da LVCR, 

com a redação dada pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, faz -se 
pública a consolidação da mobilidade interna na categoria do assistente 
operacional José Maria Marçal Pereira, com efeitos ao dia 1 de janeiro 
de 2014.

20 de dezembro de 2013. — O Diretor Regional, Eduardo Jorge do 
Paço Viana.

207494212 

 Direção Regional da Economia de Lisboa e Vale do Tejo

Édito n.º 11/2014

Processo 171/14.18/446
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, r/c, tel. 214729500 e na Secretaria da 
Câmara Municipal de Tomar, durante 15 dias, e nas horas de expediente, 
a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o pro-
jeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção 
de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV, n.º 1418L3036400, com 624 m, com origem no 
apoio n.º 3 da linha a 30 kV para o PT TMR 0031D — St.ª Cita — Cabe-
ças e término no PT TMR 0364 D — Corujo; PT TMR 0364 D — Corujo 
do tipo AI 1, 160 kVA a 30000/400 -230 V, em Corujo, freguesia de 
Madalena, concelho de Tomar.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

21 de outubro de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
307494018 

 Édito n.º 12/2014

Processo 171/14.11/181
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfra-
gide, 2721 -858 Amadora, r/c, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara 
Municipal de Ferreira do Zêzere, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. — Direção 
de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha aérea a 15 (30) kV n.º 1411L20142, com 1205 m, com ori-
gem no apoio n.º 9 da linha a 15 kV para o PT FZZ 0077 D — Cagiva 
II — Dornes e término no PT FZZ 0142 D — Rua do Zorro — Dor-
nes — Ferreira do Zêzere, do tipo aéreo — AI -1, de 160 kVA a 15/0,4 
kV, freguesia de Dornes, concelho de Ferreira do Zêzere.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

18 de novembro de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
307493938 

 Édito n.º 13/2014

Processo 171/11.14/1170
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção Regional de Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, Alfra-
gide, 2611 -911 Amadora, r/c, tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no “Diário da República”, o 
projeto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A.  — Direção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para 
o estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea a 30 kV n.º 3231/R6, com 1567 m, com origem no apoio 
n.º 11 da linha a 30 kV n.º 3231/R2 e término no PT VFX -C 3740, em 
São João dos Montes, freguesia de São João dos Montes, concelho de 
Vila Franca de Xira.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

26 de novembro de 2013. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
307501656 

 Édito n.º 14/2014

Processo 171/11.14/1154
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 




